
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.777 - RS (2015/0001167-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : IRINEU BASTOS PIO 
ADVOGADOS : GUILHERME HOFFMANN BREHM JUSTO 
  LIVIO ANTÔNIO SABATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTO GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. MILITAR. PRETENSÃO 
DE REVISÃO DE ATO DE REFORMA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
1. A alegada ofensa ao art. 535 do CPC foi apresentada de forma 
genérica pelo recorrente, tendo em vista que não demonstrou, de maneira 
clara e específica, a ocorrência de omissão no julgado, atraindo, assim, o 
enunciado da Súmula 284 da Suprema Corte. 
2. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, parte da 
legislação infraconstitucional tida por malferida deixou de ser apreciada 
pela instância ordinária, atraindo a incidência da Súmula 211 desta Corte. 
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que em demandas em 
que se busca a revisão de ato de reforma de militar, com promoção a 
posto superior, aplica-se a prescrição de fundo de direito. 
4. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões dos arestos confrontados, não se 
mostrando suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos 
como divergentes. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Presidente
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MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.777 - RS (2015/0001167-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Irineu Bastos Pio contra decisão que conheceu do agravo em 

recurso especial para negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 372/377) . 

Defende a parte recorrente, em síntese, que: (i) realizou o cotejo analítico, 

de forma que deve o recurso ser conhecido com fulcro na alínea "c" do permissivo 

constitucional; (ii) a alegação de violação ao art. 535 do CPC não foi formulada de 

forma genérica; (iii) houve a interposição de embargos declaratórios com fim de 

prequestionamento; e (iv) não se aplica ao presente caso a orientação prevista na 

Súmula 83 desta Corte. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.777 - RS (2015/0001167-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão 

recursal não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe 

argumentos aptos à alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 do 
permissivo constitucional, em oposição a acórdão assim ementado 
(e-STJ, fl. 253):

ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE REVISÃO DE ATO DE REFORMA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA 85/STJ.
1. No caso presente não procede a alegação de se tratar de 
prestação de trato sucessivo, uma vez que a pretensão do autor diz 
com a alteração do posto em que reformado o autor, ou seja, 
incidiria a pretensão do requerente sobre o ato da reforma em si, 
situação que não se adequa ao conceito de prestação de trato 
sucessivo.
2. O entendimento adotado na sentença está em consonância com 
o do Eg. STJ, com o afastamento da Súmula 85 daquela Corte 
quando se discutir o próprio ato de inativação.
3. Mantida a sentença.

Em sede de recurso especial, alega o recorrente, em suma, que (i) o 
acórdão violou o art. 535 do Código de Processo Civil, visto que, apesar 
da interposição de aclaratórios, padeceria o julgamento de omissões; (ii) 
negou-se vigência aos arts. 104, 106, 108, 109 e 110 da Lei n. 6.880/80 e 
ao Decreto n. 20.910/32; e (iii) existe dissídio jurisprudencial a lastrear o 
provimento do recurso com fulcro na alínea "c" do inciso III do art. 105 do 
permissivo constitucional. 
O Tribunal de origem negou seguimento à via especial aos seguintes 
fundamentos: (i) a alegação de violação do art. 535 do CPC não foi 
fundamentada, de forma que se aplica a orientação prevista pela Súmula 
284 do STF; (ii) não houve prequestionamento da legislação federal 
apontada, incidindo, assim, a orientação fixada na Súmula 211 do 
Superior Tribunal de Justiça; e (iii) no que tange à prescrição, a decisão 
se encontra em harmonia com a jurisprudência desta Corte, aplicando-se 
que a orientação fixada pela Súmula 83 do STJ.
Inconformado, o recorrente apresenta recurso de agravo. 
É o relatório. Decido.
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Inicialmente, verifica-se que o provimento do recurso especial por 
contrariedade ao art. 535, II, do CPC pressupõe que sejam 
demonstrados, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: 
(a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou 
nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria 
de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas 
instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios para indicar à 
Corte local a necessidade de sanar a omissão; (c) a tese omitida é 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua 
anulação ou reforma; (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente 
para manter o acórdão. 
Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.
Com efeito, o recorrente limitou-se a indicar a necessidade de abordagem 
de alguns pontos pela Corte de origem, sem especificá-los, nem justificar, 
nas razões recursais, a importância do enfrentamento do tema para a 
correta solução do litígio.
A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida 
de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
POSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, 
constituindo simples remissão aos embargos de declaração 
opostos na origem, sem particularizar os pontos em que o acórdão 
teria sido omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez 
que a recorrente não impugnou o fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem ao considerar o caráter genérico da vantagem 
pleiteada por não ter sido realizada avaliação de desempenho dos 
servidores da ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o 
direito dos autores baseado na necessidade de tratamento paritário 
entre ativos e inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria 
insuscetível de ser examinada em recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a 

Documento: 1412005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2015 Página  5 de 4



 
 

 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo (GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos  
servidores da ativa, devendo ser estendida aos aposentados e 
pensionistas no mesmo percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
2. O Tribunal de origem, ao concluir pela responsabilidade da 
concessionária ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor, 
entendeu que o dano decorreu da demora no restabelecimento da 
energia. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  1.370.724/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

Também não merece seguimento a insurgência em tela no que tange à 
alegação de violação dos arts. 104, 106, 108, 109 e 110 da Lei n. 
6.880/80.
Da análise do voto condutor do acórdão, observa-se que nenhum desses 
preceitos normativos e as teses a eles vinculadas foram objeto de debate 
e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos 
embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo").
Além disso, não há como acolher a tese defendida pelo recorrente no 
sentido de que não teria se consumado a prescrição de sua pretensão, 
pois pacificada nesta Corte a orientação de que em casos em que se 
almeja a revisão de ato de reforma de militar aplica-se a prescrição de 
fundo de direito. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. MILITARES REFORMADOS. ATOS DE 
PROMOÇÃO. REVISÃO. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO 
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DE DIREITO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, nos casos em que 
se pretende rever ato de reforma de militar com sua promoção a um 
posto superior na carreira e, como consequência do deferimento do 
pedido de promoção, a revisão de seus proventos da inatividade, a 
prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932. Nesse sentido: EDcl no AREsp  526.979/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18.8.2014; EDcl no AREsp  235.660/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 19.8.2014; AgRg no REsp 
1.405.005/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
14.8.2014.
2. No caso dos autos, os atos de transferência dos militares para a 
reserva ocorreram entre 1994 e 1998, e a presente Ação foi ajuizada 
em 3.5.2012. Assim, restou consumada a prescrição, uma vez que 
instaurada fora do lapso temporal de cinco anos, conforme o 
estabelecido pelo Decreto 20.910/32.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 548.793/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 9/12/2014, DJe 19/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PRETENSÃO 
DE REVISÃO FINANCEIRA DE SUA PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.
1. In casu, cinge-se o pedido inicial à possibilidade de retificação do 
ato de reforma e dos proventos de servidor militar reformado e 
transferido para a reserva remunerada em 09/09/1992. A ação foi 
proposta em 25/04/2008.
2. É de rigor o reconhecimento da prescrição do fundo de direito 
quando já ultrapassados mais de 5 (cinco) anos entre o ajuizamento 
da ação e o ato administrativo questionado pelo demandante, nos 
termos do art. 1.º do Decreto 20.910/1932, e não apenas a 
prescrição das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu 
a data da propositura do feito. Precedentes: AgRg nos EDcl no 
AREsp 225.948/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 16/10/2014 e EDcl. nos EAREsp 305.543/PR, Rel. Min. 
Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 05/12/2013.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 312.896/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
25/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
MILITAR. PRETENSÃO DE REVISÃO DO ATO DE REFORMA. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO 
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EMBARGADO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA 1ª 
SEÇÃO DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria 
efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada 
pelo embargante, mas o nítido propósito de rediscutir a tese jurídica 
adotada singularmente, a irresignação deve ser recebida como se 
agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o mero 
rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal. Precedentes.
2. É firme o entendimento no âmbito da 1ª Seção do STJ no sentido 
de que nas demandas em que se busca a revisão de ato de reforma 
de militar, com sua promoção a um posto superior e a revisão dos 
proventos de inatividade, a prescrição aplicável é a de fundo de 
direito, na forma do art. 1º do Decreto 20.910/1932, e não a 
prescrição das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu 
a data da propositura da ação. Precedente: AgRg nos EDcl nos 
EAREsp 289.904/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 25/9/2013, DJe 14/10/2013.
3. Estando o acórdão embargado em sintonia com esse 
entendimento, incide a Súmula 168/STJ, segundo a qual "não cabem 
Embargos de Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl nos EREsp 1.333.320/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/9/2014, DJe 
2/10/2014)

Assim, como é possível verificar, o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na 
hipótese, a Súmula 83 do STJ. 
Por fim, no caso, o indigitado dissídio pretoriano não foi comprovado nos 
moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que o agravante 
apenas transcreveu as ementas dos julgados que entendeu favoráveis à 
sua tese, sem realizar o necessário cotejo analítico entre a 
fundamentação contida nos precedentes invocados como paradigmas e 
no aresto impugnado. 
No aspecto: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE 
OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
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IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO. [...] 9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional exige do recorrente a comprovação do 
dissídio jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo decisum embargado e paradigmas 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo 
entre elas similitude de circunstâncias. 11. In casu, não há 
similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, 
julgado em 2/8/1960, que tratou da prescrição de ato de improbidade 
previsto no art. 11, da CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca 
da prescrição da ação de improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n. 
8.429/92. [...] 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 
999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 
17/12/2010) 

Note-se, portanto, que a decisão do Tribunal de origem encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior.
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Na presente insurgência, afirma o agravante que realizou o cotejo analítico, 

de forma que restou demonstrada a divergência jurisprudencial. 

No entanto, conforme mencionado na decisão agravada, o recorrente se 

limitou a transcrever a ementa dos julgados apontados como paradigmas, não restando 

configurado o dissídio pretoriano. 

Quanto à alegação de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

observa-se das fls. 292/293 (e-STJ) que o recorrente apenas afirmou que o acórdão 

vergastado seria omisso, sem indicar acerca de quais pontos o Tribunal de origem 

teria deixado de se manifestar e sem justificar, nas razões recursais, a sua importância 

para a solução da controvérsia. Assim, atrai-se a aplicação da orientação firmada na 

Súmula 284 do STF. 

O agravante alega, ainda, que não deveria incidir a orientação prevista na 

Súmula 211 do STJ, visto que teriam sido opostos embargos de declaração com o fito 

de prequestionar a matéria. 
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No entanto, apesar da interposição de aclaratórios, a decisão 

permaneceu omissa no que tange aos artigos da Lei n. 6.880/80 apontados, de modo 

que se vislumbra, no caso, ausência de prequestionamento, a obstar o conhecimento 

do apelo extremo. 

Por fim, esta Corte de Justiça possui entendimento consolidado no sentido 

de que em casos nos quais se almeja a revisão de ato de reforma de militar aplica-se a 

prescrição de fundo de direito, e não das prestação anteriores ao quinquênio que 

antecedeu a propositura do feito. Assim, o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com a jurisprudência do STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0001167-7 AREsp 640.777 / RS

Números Origem:  50049279020114047112  50561343320124047100  RS-50049279020114047112  
RS-50561343320124047100

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRINEU BASTOS PIO
ADVOGADOS : LIVIO ANTÔNIO SABATTI E OUTRO(S)

GUILHERME HOFFMANN BREHM JUSTO
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRINEU BASTOS PIO
ADVOGADOS : LIVIO ANTÔNIO SABATTI E OUTRO(S)

GUILHERME HOFFMANN BREHM JUSTO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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